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Aos 26 dias do mês de abril de 2023, pelas 11:47 horas, reuniu a Comissão De Assuntos 

Europeus, na Sala 9 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações; 

 

O Senhor Presidente da Comissão, Deputado Luís Capoulas Santos (PS), verificando a 

falta de quórum de funcionamento, suspendeu a reunião por um período de 30 minutos. 

Após o período de 30 minutos, a reunião foi retomada com quórum de funcionamento e 

deliberativo. 

O Senhor Presidente informou que o Deputado relator do parecer referente ao Relatório 

de Portugal na União Europeia – 2022 devia ser indicado pelo GP do PCP, mas este 

Grupo Parlamentar declinou a nomeação. O Grupo Parlamentar seguinte era o GP do 

BE, que também manifestou não ter disponibilidade, pelo que caberia ao Grupo 

Parlamentar do PS indicar um Deputado relator. A Senhora Deputada Cristina Mendes 

da Silva (PS) indicou o Senhor Deputado Miguel Iglésias (PS) como Deputado autor do 

parecer do Relatório de Portugal na União Europeia – 2022. 

De seguida, deu nota que na reunião iria-se aprovar duas atas, a ata n.º 49 e a ata n.º 

50, tendo informado que tinha sido distribuída uma proposta de redação da ata n.º 49, 

solicitando que os Grupos Parlamentares verificassem se concordavam com o seu teor 

para depois se proceder à sua votação no final da reunião.  

 

 

2. Grupo de Trabalho – Escrutínio de Iniciativas Europeias; 

 

O Senhor Deputado Ricardo Sousa (PSD), Coordenador do Grupo de Trabalho – 

Escrutínio de Iniciativas Europeias, deu nota de que na lista correspondente ao período 

entre 06 de abril 2023 a 19 de abril de 2023, foram sinalizadas 2 iniciativas para 

escrutínio e 10 iniciativas para conhecimento, seguindo-se a apresentação das 

seguintes propostas de deliberação: 
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Referência Data 

Iniciativa 

Título Comis. 

Competente 

COM(2023)168 2023-04-10 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E 

AO COMITÉ DAS REGIÕES Competitividade da 

UE a longo prazo: visão além de 2030 

Conhecimento a 

todas as 

Comissões 

COM(2023)165 2023-04-12 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E 

AO COMITÉ DAS REGIÕES Aprovisionamento 

seguro e sustentável de matérias-primas 

essenciais para apoiar a dupla transição 

Conhecimento à 

6ª CEOPPH e à 

11ª CAEne 

COM(2023)250 2023-04-12 Proposta de PROJETO DE ORÇAMENTO 

RETIFICATIVO N.º 2 DO ORÇAMENTO GERAL 

DE 2023 QUE INSCREVE O EXCEDENTE DO 

EXERCÍCIO DE 2022 

  

COM(2023)275 2023-04-12 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO sobre a primeira 

avaliação da aplicação da decisão de adequação 

relativa ao Japão 

Conhecimento à 

1ª CACDLG e 2ª 

CNECP 

COM(2023)128 2023-04-13 Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO relativa ao efeito 

produzido, à escala da União, por determinadas 

decisões de inibição de conduzir 

Escrutínio à 1ª 

CACDLG 

 

Conhecimento à 

6ª CEOPPH 

COM(2023)177 2023-04-14 Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que altera as 

Diretivas 2009/102/CE e (UE) 2017/1132 no 

respeitante ao reforço da generalização e 

modernização da utilização de ferramentas e 

processos digitais no domínio do direito das 

sociedades 

Escrutínio à 1ª 

CACDLG e à 6º 

CEOPPH 

 

Conhecimento à 

6ª CEOPPH 

COM(2023)188 2023-04-14 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO sobre o equilíbrio 

atuarial do regime de pensões dos funcionários 

da União Europeia e as implicações orçamentais 

do anexo XII do Estatuto dos Funcionários 

  

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-168
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-165
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-275
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-128
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-177
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-188
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COM(2023)194 2023-04-14 Proposta de DECISÃO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que altera a 

Decisão n.º 1313/2013/UE relativa a um 

Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia 

Conhecimento à 

1ª CACDLG 

COM(2023)196 2023-04-14 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO sobre o exercício 

do poder de adotar atos delegados conferido à 

Comissão pelo Regulamento (UE) 2016/425 do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos 

equipamentos de proteção individual 

  

COM(2023)230 2023-04-14 Recomendação de DECISÃO DO CONSELHO 

que autoriza a abertura de negociações sobre 

disciplinas de comércio digital com a República da 

Coreia e com Singapura 

Conhecimento à 

2ª CNECP 

COM(2023)156 2023-04-16 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E 

AO COMITÉ DAS REGIÕES sobre o Banco 

Europeu do Hidrogénio 

Conhecimento à 

11ª CEAne 

COM(2023)173 2023-04-17 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO CONSELHO 

Reexame do Regulamento (UE) 2022/1369 

relativo a medidas coordenadas de redução da 

procura de gás 

Conhecimento à 

11ª CEAne 

COM(2023)186 2023-04-17 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO RELATÓRIO 

ANUAL DE 2021 SOBRE A APLICAÇÃO DO 

REGULAMENTO (CE) N.º 300/2008 RELATIVO 

AO ESTABELECIMENTO DE REGRAS 

COMUNS NO DOMÍNIO DA SEGURANÇA DA 

AVIAÇÃO CIVIL 

  

COM(2023)195 2023-04-17 Proposta de DECISÃO DO CONSELHO sobre a 

posição a adotar, em nome da União Europeia, no 

âmbito do Comité Misto instituído pelo Acordo 

sobre segurança da aviação civil entre a União 

Europeia e o Japão, relativa à adoção do 

regulamento interno do Comité Misto 

  

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-194
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-196
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-230
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-156
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-173
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-186
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-195
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COM(2023)197 2023-04-17 Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à 

posição a tomar, em nome da União Europeia, no 

âmbito do Comité Misto criado pelo Acordo entre 

a União Europeia e a Confederação Suíça sobre 

a ligação dos respetivos regimes de comércio de 

licenças de emissão de gases com efeito de 

estufa, no que se refere a alterações do anexo I e 

à clarificação do anexo IV do Acordo 

  

COM(2023)198 2023-04-17 Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à 

posição a adotar, em nome da União Europeia, no 

Comité Misto do EEE, sobre uma alteração do 

Protocolo n.º 31 do Acordo EEE, relativo à 

cooperação em domínios específicos não 

abrangidos pelas quatro liberdades    (Rubrica 

orçamental 07 20 03 01 - Segurança social) 

  

COM(2023)215 2023-04-18 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO sobre as despesas 

do FEAGA 

 Sistema de alerta rápido n.º 1-3/2023 

Conhecimento à 

7ª CAPes 

COM(2023)103 2023-04-19 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO A 

política comum das pescas de hoje e de amanhã: 

um pacto das pescas e dos oceanos para uma 

gestão das pescas sustentável, baseada em 

dados científicos, inovadora e inclusiva 

Conhecimento à 

7ª CAPes 

C(2023)2617 2023-04-19 DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO 

relativa ao pedido de registo, nos termos do 

Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, da iniciativa de cidadania 

europeia intitulada «Interligar todas as capitais e 

cidadãos europeus através de uma rede 

ferroviária de alta velocidade» 

Conhecimento à 

6ª CEOPPH e à 

11ª CAEne 

 

 

Submetida a votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, registando-se a 

ausência dos Grupos Parlamentares do CH, PCP e BE. 

 

 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-197
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-198
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-215
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-103
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3. Nomeação de Deputado autor de parecer da CAE no âmbito de iniciativas 

legislativas: 

 

Proposta de Lei n.º 73/XV/1.ª (GOV) — Aprova as Grandes Opções para 

2023-2026 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

 

O Senhor Presidente informou que a Comissão de Orçamento e Finanças tinha 

solicitado a elaboração e envio do relatório referente a esta iniciativa até ao dia 05 de 

maio pelo que era necessário agendar uma reunião no dia 04 de maio às 14:00 para 

aprovação deste relatório, o que colheu a anuência de todos os presentes. De seguida, 

o Grupo Parlamentar do PSD indicou o Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) como 

relator. 

 

 

4. Nomeação de Deputados autor de parecer no âmbito de iniciativas 

europeias: 

 

a) COM (2023) 155 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO relativa a regras comuns para promover a reparação de 

bens e que altera o Regulamento (UE) 2017/2394 e as Diretivas (UE) 

2019/771 e (UE) 2020/1828 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

Iniciativa sinalizada pela CAE: Prazo de envio – 26/05/2023 

 

O Grupo Parlamentar do PS indicou a Senhora Deputada Rosário Gambôa (PS) como 

autora deste parecer. 

 

b) COM (2023) 127 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO relativa à carta de condução, que altera a Diretiva (UE) 

2022/2561 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (UE) 

2018/1724 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172807
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-155
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-127
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2006/126/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (UE) 

n.º 383/2012 da Comissão 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE: Prazo de envio – 07/06/2023 

 

O Grupo Parlamentar do PSD indicou a Senhora Deputada Clara Marques Mendes 

(PSD) como autora deste parecer. 

 

  

5. Apreciação e votação de Pareceres da CAE no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

COM (2023) 126 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO que altera a Diretiva (UE) 2015/413 que visa facilitar o 

intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações às regras de 

trânsito relacionadas com a segurança rodoviária 

Deputado Autor de Parecer: Susana Correia (PS) 

Iniciativa sinalizada pela CAE: Prazo de envio – 10/05/2023 

 

A Senhora Deputada Susana Correia (PS) apresentou parecer, referindo que devia ser 

feita uma reflexão do facto da Comissão de Economia, Obras Públicas, Planeamento e 

Habitação (6ª CEOPPH) não participar mais no processo de escrutínio de iniciativas 

europeias, tendo a Senhora Deputada Maria Emília Apolinário (PSD) agradecido o 

trabalho desenvolvido e concordou com a reflexão a ter sobre a participação da 6ª 

CEOPPH no escrutínio das iniciativas europeias. Sobre esta questão, o Senhor 

Presidente da Comissão referiu que cabia à Comissão Parlamentar competente em 

razão da matéria decidir se escrutinava ou não a iniciativa.  

Submetido a votação, foi o Parecer aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência dos Grupos Parlamentares do CH, PCP e BE. 

 

 

  

6. Apreciação e votação do Requerimento do Grupo Parlamentar do PSD para 

a realização de uma audição conjunta da Comissão de Assuntos Europeus 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-126
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e da Comissão de Economia Obras Públicas, Planeamento e Habitação 

com o Senhor Ministro da Economia e do Mar para esclarecimentos na 

sequência da ação instaurada, a 19 de abril, pela Comissão Europeia contra 

Portugal por incumprimento no pagamento atempado às empresas, 

sobretudo às PME; 

 

O Senhor Presidente da Comissão deu a palavra à Senhora Deputada Maria Emília 

Apolinário (PSD) que apresentou o requerimento especificando que o pretendido era 

compreender os motivos do incumprimento no pagamento atempado às empresas. A 

Senhora Deputada Cristina Mendes da Silva (PS) concordou com a solicitação da 

audição, mas era necessário clarificar quais as entidades públicas que estavam a falhar 

os pagamentos uma vez que o Ministro da Economia e do Mar poderia não saber 

responder, sugerindo que o âmbito do requerimento fosse alterado. A Senhora 

Deputada Maria Emília Apolinário (PSD) referiu que o seu Grupo Parlamentar também 

não sabia quais as entidades que incumpriam os pagamentos daí terem requerido a 

audição do Senhor Ministro. A Senhora Deputada Cristina Mendes da Silva (PS) referiu 

que o seu Grupo Parlamentar sugeria que se pudesse perceber primeiro qual a entidade 

que estava a falhar os pagamentos para depois de requerer a audição da entidade 

correta, de modo a poupar tempo, tendo, contudo, a Senhora Deputada Maria Emilia 

Apolinário (PSD) reiterado que o seu Grupo Parlamentar pretendia manter o 

requerimento nos moldes apresentados. A Senhora Deputada Rosário Gambôa (PS) 

referiu que não se compreendia como o esforço do Grupo Parlamentar do PS para 

viabilizar a aprovação do requerimento não era tido em consideração sugerindo que o 

pretendido era colocar o Grupo Parlamentar do PS numa posição em que teria de 

rejeitar o requerimento. Em resposta, o Senhor Deputado Ricardo Sousa (PSD) referiu 

a importância da urbanidade e salientou que a Senhora Deputada Cristina Mendes da 

Silva (PS) tinha concordado com o conteúdo pelo que o Grupo Parlamentar do PSD 

pretendia apenas que o requerimento fosse submetido a votação, podendo o mesmo 

ser ou não ser aprovado. A Senhora Deputada Cristina Mendes da Silva (PS) reforçou 

que tinha concordado com o conteúdo do requerimento mas o que se pretendia era 

compreender o motivo pelo qual as empresas não estavam a receber, realçando que 

apenas não concordava com a última parte do requerimento pois podia-se chamar o 

Senhor Ministro da Economia e do Mar e o problema em discussão não ser da esfera 
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do seu ministério ou, por outro lado, podia-se perceber melhor qual o problema, 

nomeadamente, qual a razão do não pagamento dentro dos prazos definidos, pelo que 

estava-se a dar a possibilidade ao Grupo Parlamentar do PSD de reformular o 

requerimento. 

Submetido a votação, o requerimento foi rejeitado com votos contra do GP do PS, votos 

a favor do PSD, abstenção do GP da IL registando-se a ausência do GP do CH, PCP e 

BE. 

 

 

7. Conferência sobre o Futuro da Europa – Avaliação da execução das 

propostas 36 a 40 sobre o tema «Democracia europeia»; 

 

A Senhora Deputada Rosário Gambôa (PS) cumprimentou todos os presentes e seguiu, 

de imediato, para a apresentação da avaliação da execução das propostas 36 a 40 

sobre o tema «Democracia europeia» adotadas na Conferência sobre o Futuro da 

Europa (CoFE). Destacou que a primeira proposta (proposta 36) tinha como mote a 

informação dos cidadãos tendo o propósito de dar uma maior voz aos cidadãos para 

que estes tivessem uma efetiva participação no período eleitoral. Acrescentou que as 

medidas propostas consistiam na melhoria do espaço de comunicação da UE, nos 

mecanismos de acompanhamento das iniciativas legislativas e na solicitação de 

assembleias periódicas, sendo que todas estas medidas encontravam-se em fase de 

concretização, exceto a medida 11 («Resumir os pontos relativos à participação dos 

cidadãos numa Carta da UE para a participação dos cidadãos nos assuntos europeus») 

que não tinha ainda sido concretizada. Na verdade, referiu que a grande maioria das 

medidas da proposta 36 encontravam-se realizadas, como por exemplo, a iniciativa de 

cidadania europeia, a política do legislar melhor, o portal europeu da juventude bem 

como o centro de contato Europe Direct. Quanto às medidas ainda por implementar no 

âmbito desta proposta, destacou que a Comissão Europeia estava a preparar a criação 

de um balcão único para a participação dos cidadãos em matérias europeias onde toda 

a informação ficaria reunida e disponível, acrescentando que este hub em linha iria ter 

os recursos utilizados durante a CoFE, nomeadamente, a plataforma multilingue que 

tinha sido utilizada para a recolha dos contributos dos cidadãos.  
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Relativamente à proposta 37 («Informação dos cidadãos, participação e juventude»), 

referiu que era muito semelhante à proposta anterior, uma vez que focava na 

necessidade de melhorar a comunicação europeia, nomeadamente no uso da 

inteligência artificial para essa finalidade, prevendo duas medidas relevantes, que esta 

comunicação existisse ao nível do sistema educativo e que se reforçasse o apoio à 

comunicação social livre e no combate à desinformação. Quanto à medida referente ao 

sistema educativo, para que pudessem ser implementadas, salientou que seria 

necessário haver uma alteração dos Tratados pelo facto da educação ser uma 

competência dos Estados-Membros tendo a União Europeia uma intervenção mínima 

sobre esta matéria. Sobre a liberdade e independência dos meios de comunicação, 

salientou que a Comissão Europeia tinha produzido, com bastante profundidade, 

iniciativas legislativas sobre esta matéria como a adoção da proposta de Regulamento 

Liberdade dos Meios de Comunicação Social, que se encontrava em discussão, 

concluindo, sobre este tema, que o Conselho tinha adotado conclusões sobre a 

manipulação e interferência estrangeira da informação ao nível dos media, em particular 

durante as campanhas eleitorais.  

Relativamente à proposta 38 («Democracia e eleições»), referiu que a mesma se focava 

num conjunto de medidas replicadas das propostas apresentadas pelos cidadãos, 

sendo o principal óbice o incremento da participação dos cidadãos, mas também o 

desenvolvimento de uma consciência mais europeia, mais participada e com maior 

consciência do que era a União Europeia. Concretamente, salientou que as medidas 

focavam o reforço dos valores da Europa, compreendendo ainda um pedido de um 

referendo à escala europeia, a alteração da lei eleitoral para harmonização deste ato, 

como as listas transnacionais, o voto digital, a eleição do Presidente da Comissão 

Europeia e o direito de iniciativa legislativa do Parlamento Europeu, com possibilidade 

de pronúncia no orçamento da União. Referiu, contudo, que a maioria destas medidas 

implicavam alterações aos Tratados, sendo que, as relacionadas com os valores 

europeus, tinha havido um acompanhamento pela Comissão Europeia, nomeadamente, 

através dos relatórios anuais sobre o Estado de direito.  

Quanto à proposta 39 («Processo decisório da UE»), salientou que as medidas 

apresentadas passavam pela alteração da regra no processo de tomada de decisão na 

União Europeia, nomeadamente, da unanimidade para uma maioria qualificada, 

destacando que já existia um conjunto de iniciativas que permitiam o recurso à maioria 
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qualificada no processo decisório europeu, com recurso às cláusulas ponte ou 

passerelle, mas subsistiam outras temáticas que se encontravam vedadas à tomada de 

decisão por maioria qualificada, pelo que seria necessário uma alteração aos Tratados 

para se concretizar a maior parte destas medidas. Referiu, ainda, que tinha sido 

apresentada uma medida para se alterar as designações das instituições europeias, 

mas tal proposta carecia também de uma alteração aos Tratados. 

Por fim, sobre a proposta 40 («Subsidiariedade»), a última deste pacote, destacou que 

o proposto era a revisão do mecanismo da subsidiariedade permitindo aos Parlamentos 

nacionais avaliarem as novas propostas legislativas europeias ainda na fase da sua 

elaboração e a possibilidade de os próprios Parlamentos nacionais poderem apresentar 

iniciativas legislativas. Salientou que o princípio da subsidiariedade já se encontrava 

regulado e definido, tendo destacado o Protocolo n.º 1 relativo ao papel dos parlamentos 

nacionais na união europeia e o Protocolo n.º 2 relativo à aplicação dos princípios da 

subsidiariedade e da proporcionalidade, esclarecendo que qualquer alteração ao 

Protocolo n.º 2 obrigaria uma revisão dos Tratados. Sobre o pedido de lançamento de 

uma Convenção Europeia para a revisão dos Tratados contemplado nesta proposta, 

referiu que tal pedido poderia ser realizado por qualquer Estado-Membro, desde que o 

fizesse de forma fundamentada e que fosse verificado se esse pedido não estava sujeito 

a nenhuma cláusula em especial.  

O Senhor Presidente da Comissão agradeceu a apresentação das propostas, 

evidenciando que, ao contrário do pacote de propostas apresentado anteriormente, 

dedicado ao ambiente e à agricultura, muitas das medidas estavam ainda por executar 

pelo facto de carecerem de alterações aos Tratados. A Senhora Deputada Cristina 

Mendes da Silva (PS) também agradeceu o trabalho desenvolvido, reiterando a 

pertinência desta avaliação, pela Assembleia da República, da implementação das 

medidas adotadas pela CoFE, tendo o Senhor Presidente acrescentado que, concluída 

a avaliação da execução das medidas, podia-se propor um debate em sessão plenária 

sobre esta matéria.    

 

 

8. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 570/XV/1 (CAE) – 

«Adoção pela Assembleia da República das iniciativas europeias 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152712
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consideradas prioritárias para efeito de escrutínio, no âmbito do Programa 

de Trabalho da Comissão Europeia para 2023»; 

 

Em seguida, foi fixada, nos termos do disposto nos artigos 156.º e 128.º n.º 6 do 

Regimento da Assembleia da República, o texto do Projeto de Resolução n.º 570/XV/1 

(CAE) - «Adoção pela Assembleia da República das iniciativas europeias consideradas 

prioritárias para efeito de escrutínio, no âmbito do Programa de Trabalho da Comissão 

Europeia para 2023», por unanimidade, registando-se a ausência do GP do CH, PCP e 

BE, com aceitação das sugestões de redação constante da comunicação eletrónica da 

DAPLEN de 19 de abril de 2023. 

 

9. Outros assuntos; 

 

O Senhor Presidente da Comissão referiu que a Comissária Europeia Kadri Simson, 

responsável pela pasta da energia, estaria em Portugal no dia 12 de maio e demonstrou 

interesse em reunir com a Comissão de Assuntos Europeus e com a Comissão de 

Ambiente e Energia, tendo, nessa medida, o Senhor Presidente sugerido que a reunião 

decorresse no dia 12 de maio, das 09:00 às 10:00, tendo obtido o consenso de todos 

os presentes. 

De seguida, aludiu aos trabalhos futuros da Comissão de Assuntos Europeus, referindo 

que dia 2 de maio às 16:00 estava agendada a 4ª audição regimental com o Senhor 

Secretário de Estado de Assuntos Europeus, 4 de maio às 14:00 reunião extraordinária 

para aprovação do Parecer referente às Grande Opções 2023-2026, 9 de maio às 16:00 

reunião ordinária da Comissão, 12 de maio às 9:00 reunião conjunta com a Comissão 

de Ambiente e Energia para audição da Comissária Europeia Kadri Simson, 14 a 16 de 

maio decorreria a LXIX COSAC plenária em Estocolmo, 17 de maio às 11:00 reunião 

ordinária da Comissão, se houvesse matéria que justificasse, 29 a 31 de maio reunião 

com a Comissão Mista das Cortes Generales espanholas, em Madrid e dia 1 de junho, 

reunião ordinária da Comissão, caso existisse matéria urgente. 
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10. Apreciação e votação das atas n.º 49 de 29 de março de 2023 e n.º 50 de 

04 de abril de 2023. 

 

O Senhor Presidente da Comissão questionou se havia alguma objeção ao projeto de 

ata n.º 49, distribuída no início da reunião, tendo o Senhor Deputado Miguel Santos 

(PSD) referido que a ata deveria ser um resumo do decorrido na reunião, mas 

considerando que o Senhor Deputado Bruno Nunes (CH) tinha solicitado a transcrição 

de parte da reunião, concordou com as alterações propostas no projeto de ata. 

Não tendo havido mais nenhum pedido de esclarecimento, foi submetido à votação a 

ata n.º 49 de março de 2023 com as alterações propostas, tendo a mesma sido aprovada 

por unanimidade, registando-se a ausência do GP do CH, PCP e BE. 

De seguida, o Senhor Presidente submeteu a votação a ata n.º 50 de 4 de abril de 2023, 

tendo a mesma sido aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do GP do 

CG, PCP e BE. 

 

___________________ 

 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, disponível em: 

media.parlamento.pt/site/XVLEG/SL1/COM/04_CAE/CAE_20230426.mp3 

 

A reunião foi encerrada às 12:38 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 01 junho 2023. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(LUÍS CAPOULAS SANTOS)  

 

  

http://media.parlamento.pt/site/XVLEG/SL1/COM/04_CAE/CAE_20230426.mp3
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 António Sales (PS) 

 Cristina Mendes Da Silva (PS) 

 Luís Capoulas Santos (PS) 

 Miguel Iglésias (PS) 

 Nathalie Oliveira (PS) 

 Rosário Gambôa (PS) 

 Rui Lage (PS) 

 José Silvano (PSD) 

 Maria Emília Apolinário (PSD) 

 Miguel Santos (PSD) 

 Ricardo Sousa (PSD) 

 Tiago Moreira De Sá (PSD) 

 Bernardo Blanco (IL) 

 Rita Borges Madeira (PS) 

 Romualda Nunes Fernandes (PS) 

 Susana Correia (PS) 

 Firmino Marques (PSD) 

 João Barbosa De Melo (PSD) 

 Patrícia Dantas (PSD) 

 Paulo Ramalho (PSD) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 --- 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Carlos Brás (PS) 

 Edite Estrela (PS) 

 João Paulo Rebelo (PS) 

 Jorge Seguro Sanches (PS) 

 Pedro Cegonho (PS) 

 Catarina Rocha Ferreira (PSD) 

 Isabel Meireles (PSD) 

 Paulo Moniz (PSD) 

 Bruno Nunes (CH) 

 Bruno Dias (PCP) 

 Mariana Mortágua (BE) 
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 Jamila Madeira (PS) 

 Nuno Carvalho (PSD) 
 


